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doutrina nacional quer na
1. Pode considerar-se dominante na doutrina a ideia segundo 
a qual a interpelação do credor ao devedor é um acto não negociai, 
um acto jurídico simples, da categoria a que se refere o artigo 295.° 
do Código Civil.
Tal predomínio verifica-sc quer na 
estrangeira.
Na doutrina portuguesa, a opinião é defendida, designadamente, 
por Manuel de Andrade 1, Vaz Serra 2, Galvão Telles 3 e Almeida 
Costa4. Antunes Varela remete para Vaz Serra e Carbonnier; 
o primeiro, pelo menos, apresenta-se com um dos defensores da tese 
referida5. De outros autores, como Orlando Andrade Martins 
Leitão, falaremos em momento posterior6. Alguns civilistas que se 
ocuparam do direito das obrigações não parecem ter abordado o pro­
blema: é o caso de Guilherme Moreira7, Cunha Gonçalves8 
e Reis Maia 9.
1 Teoria Geral da Relação Jurídica, II, Coimbra, 1960, p. 8-9; Teoria Geral das Obrigações, 
3.* ed.. Coimbra, 1966, p. 381-382.
Mora do Devedor, in «Boletim do Ministério da Justiça», n.® 48, p. 69 c seguintes. 
Direito das Obrigações, 3.* ed., Coimbra, 1980, p. 189.
Direito das Obrigações, 3.' ed., Coimbra, 1979, p. 729 nota 1.
Das Obirgações em Geral, II, 3.* ed., Coimbra, 1980, p. 113 nota 1.
Orlando Andrade Martins Leitão, A Interpretação do Devedor, iu «Revista da 
Ordem dos Advogados», ano 9 (1949), n.® 1-2, p. 186 c seguintes.
7 Instituições de Direito Civil, II, 2.* ed., Coimbra, 1925, p. 128 e seguintes.
8 Tratado de Direito Civil, IV, Coimbra, Coimbra, 1931, p. 556 c seguintes — comentário 
ao artigo 711.® do Código Civil de 1867, a que pertence a definição do § 1.® «Diz-se 
interpelação o acto de intimação, que o credor faz, ou manda fazer, àquele que está sujeito 
à obrigação, para que este a cumpra».
9 Direito Civil das Obrigações, I, Barcelos, 1926, p. 353 c seguintes, em 
«mora interpelatória».
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a Fristscteung igual-
Vejamos agora doutrina estrangeira.
Não acolhemos a ideia de registar inumeráveis listas de autores; 
vamos neste momento limitar-nos a recolher algumas afirmações 
de que a tese referida — carácter não negociai da interpelação — é a 
predominante.
Assevera-o para a doutrina alemã Werner Flume10, e o juízo 
é tanto mais de ter em consideração quanto é certo que Flume nos 
não parece alinhar com a opinião por cie próprio reconhecida 
como dominante11.
Mirabelli, falando da também doutrina alemã, emite conside­
ração semelhante — a qualificação da interpelação como acto jurídico 
simples, é, nessa doutrina, dominante12. E acompanha este juízo de 
alguns aditamentos curiosos. Assim, depois de afirmar que «na 
doutrina alemã é opinião prevalente aquela segundo a qual a cons­
tituição em mora (Mahnung) é um acto jurídico simples»13, refere que, 
pelo contrário, é correntemente atribuída natureza negociai ao acto 
de fixação pelo credor ao devedor de um termo essencial, Fristsetzung, 
acto a que se reportam o § 326 do BGB e o n.° 1 do art. 808.° do nosso 
Código Civil14. E, logo depreciativamente, acrescenta que «à inter­
pelação atribuem natureza negociai, por um lado, os escritores menos 
recentes, aqueles para os quais a categoria dos actos não negociais 
era quase desconhecida, ou que, pelo menos, lhe dedicavam escassa 
atenção... e por outro, os escritores que apresentam a distinção entre 
acto e negócio jurídico em termos diversos dos comuns na doutrina 
prevalecente»15.
Na doutrina italiana, Ravazzoni, falando da interpelação, escreve 
que «se trata de um acto jurídico em sentido estrito, que
10 <O autor do BGB regulou a interpelação de harmonia com a opinião nessa 
altura dominante, como um negócio jurídico. Hoje, pelo contrário, a interpelação c 
geralmente encarada como um acto jurídico simples> — Werner Flume, Allgemeiner Teil des 
burgerlichen Rechts, II, Das Rechtsgeschaft, Berlim — Heidclberga — Nova Iorque, 196b, p. 106.
11 Cfr. infra, n.° 8 e nota 46.
12 LAtto Non Negoziale nel Diritto Privato haliano, Nápoles, 1955, p. 384.
13 Ob. e lug. cits. na nota anterior.
14 Mas Larenz, Allgemeiner..., cit. in nota 19, p. 451, considera 
mente keine rechtsgeschiftliche Wiilenserklarung.
15 Ob. e lug. cit., na nota 7. Na primeira categoria — autores antigos, menos atentos 
à diferença entre negócio jurídico e acto jurídico simples — regista Mirabelli Staudinger — 
Kuhlembeck e, em Itália, Segrè. Na segunda categoria — autores que partem de conceitos 
diferentes de negócio jurídico c acto jurídico simples — Leonhard.
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16 Alberto Ravazzoni, Mora del Debitorc, itt «Novíssimo Digesto Italiano», X, p. 906.
17 Le Dichiarazioni Non Negoziali di Volontà, Milão, 1966, p. 6 nota 5. Ainda na 
p. 6: «Segundo a doutrina dominante, a Mahnung não é um negócio».
18 Admonitio fada Claris uerbis uolnntateni creditoiis coiifúientibus solveudi titis quod dtbttur 
Purmannus, cit. in Montel, La Mora del Debitore, Pádua, 1930, p. 51; mottiíio solvendi tius 
quod debettir gratia — Godofredo, cit. in Agostinho Elefante, *Inttrpcllatio* t Mora, in «Labeo», 
1960, p. 30 nota c. Cfr. a definição do § 1.® do art. 711.® do Código Civil de 1867, 
supra, nota 8.
não tem, portanto, natureza negociai. O ponto é quase pacífico 
na doutrina»16.
Diz também Vincenzo Panuccio 17, referindo-sc à interpelação:
«Depois de algumas oscilações iniciais, a natureza negociai 
sustentada na Alemanha e ainda em Itália por alguns autores... 
pode dizer-se hoje constantemente repudiada».
2. Duas observações, antes de prosseguir: Deve notar-se, em 
primeiro lugar, que os conceitos de negócio jurídico e de acto 
jurídico simples não são os únicos nos quais se tem pretendido 
integrar a figura da interpelação. Certos autores, como se verá 
adiante, falam dela em termos de se poder suspeitar que a encaram 
como um acto não jurídico, desprovido de eficácia de direito — 
um simples aviso, antes e depois do qual a situação jurídica é exacta- 
mente a mesma: o credor antes já era credor, o devedor depois 
continua devedor.
E note-se em segundo lugar que falamos da interpelação que 
determina o vencimento da obrigação, nos termos do artigo 805.° 
do Código Civil18.
A consistência jurídica do fenómeno vencimento tem para nós 
consequentemente alta relevância neste estudo. Designadamente, 
a caracterização da interpelação como acto não jurídico leva a consi­
derar inexistente uma diferença jurídica entre a obrigação não vencida 
e a obrigação vencida — o que nos parece de todo em todo insus­
tentável.
A recomendação, ou lembrança, feita pelo credor de uma dívida 
já vencida ao respectivo devedor, no sentido de este a cumprir, 
é verdadeiramente um acto não jurídico. Não o consideramos incluído 
no conceito rigoroso de interpelação, nem é desta figura que presen-




Cfr. as observações de Mirabelli spura, n.° 1 c nota 15. 
Contributo alia teoria del negozio ginridico, Nápoles, 1950. 
Ob. cit., na nota anterior, p. 139.
finalidade — actuar a 
uma mera previsão
temente nos ocupamos. Como nos não ocuparemos da interpelação 
irregular — feita antes da superveniência de termo relevante —, 
caso a que se refere Paulo no Digesto (D.45.1.49.3).
3. Ainda um outro prévio, de ordem geral, antes de passarmos 
à consideração do problema.
Por vezes, a qualificação do acto intcrpelativo como negócio 
jurídico, acto jurídico simples ou elemento de qualquer outra cate­
goria aparece-nos como peça de uma construção mais geral, diversa 
da dominante comum19. Não podemos evidentemente estudar 
todos os casos em que tal se verifica. Mas, a título exemplificativo, 
faremos nesta altura uma breve referência à posição de Renato 
Sconamiglio20.
Não há dúvidas de que para este autor a interpelação é um 
acto não negociai; temos, pelo contrário, pelo menos nós, muitas 
dúvidas sobre a argumentação que a essa tese conduz, até porque 
essa argumentação é apresentada em bloco, sob a forma da distinção 
das categorias de negócio jurídico e de acto jurídico simples, e não 
espccificamente acerca da qualificação da interpelação, em particular.
A razão pela qual destacamos Slonamiglio está em que este 
autor se move nos quadros de uma concepção de negócio jurídico 
diferente da que correntemente se adopta.
Polos alternativos de construção do direito civil têm sido vontade 
e interesse. Encontramos esta divisão a respeito do direito subjectivo 
poder de vontade (Savigny) ou interesse juridicamente protegido 
(Ihering). Mas também encontramos esta distinção no domínio do 
negócio jurídico, cujo conceito pode repousar fundamentalmente 
na vontade ou no interesse — à construção do negócio jurídico neste 
segundo plano, autoregulamentação de interesses, é ligado com 
justiça o nome de Emílio Betti.
Scognamilio insere-se nesta segunda corrente. Afasta a tese 
voluntarista e vê a essência do negócio jurídico em ser atto di autore- 
guiamento dei privati ênteiessi2', expressão, reconhecida pela lei, da 
autonomia privada.
O negócio jurídico cracteriza-se pela sua 
autonomia privada. O acto jurídico simples é
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Ob. cit. na nota 20, p. 172.
Ob. cit., na nota 20, p. 175.
Ob. cit. na nota 20, p. 171.





autonomia privada c não 
um acto de auto-regula- 
não de vontade. Perguntamo-nos a nós 
diferença real de posições. A autonomia 
como expressão da vontade é a auto-
A essência do negócio jurídico está na 
na vontade das partes; o negócio jurídico é 
mentação de interesses c 
próprios se haverá aqui uma 
privada é expressão da vontade, 
-regulamentação de interesses.
A argumentação de Sconamiglio para negar o carácter negociai 
da interpelação procura desligar-se dos quadros da teoria voluntarista. 
«O direito» — afirma o autor—«hipotetiza aqui actos humanos... 
para lhes ligar efeitos jurídicos, sem por outro lado os configurar, 
certamente, como outros tantos actos de reconhecimento da autono­
mia privada»25. Este argumento reconduz-se materialmente à ale-
«Do exame destas normas e de outras semelhantes que não 
citamos por brevidade, resulta inegável uma verdade: o direito 
hipotetiza aqui actos humanos — oposições, intimações, notifica­
ções, etc.... para lhes ligar efeitos jurídicos, sem por outro 
lado os configurar, certamente, como outros tantos actos de 
reconhecimento da autonomia privada. Pode portanto falar-se 
com exactidão de actos jurídicos que não são negócios».
de um acto voluntário, previsão essa que desencadeia efeitos jurí­
dicos— «o ordenamento jurídico vê no acto humano... uma 
simples fattispecie legal para a realização das suas próprias fina­
lidades» 22.
Com base nesta ideia geral, Sconamiglio reparte pelas duas 
zonas as figuras concretas: designadamente, sustenta que «deverá 
sem mais reconhecer-se como negócios e não actos a ocupação..., 
a perfilhação... a aceitação tacita de herança»23.
Voltando ao domínio que nos interessa agora, a interpelação, 
o pensamento de Sconzmiglio desenvolve-sc do seguinte modo: 
Após ter citado, entre outros preceitos do Código Civil, italiano, 
o art. 1219.° — «o devedor é constituído em mora mediante intimação 
ou solicitação feita por escrito» — escreve as seguintes palavras24.
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opinião do seguinte
indemnizado...;
«Por meio deste acto (a interpelação) o credor significa ao 
devedor, nas obrigações sem prazo (puras), que pretende o 
pagamento imediato... Daqui faz a lei derivar a situação que 
tem o nome de mora do devedor (mora debitoris), com os seus 
vários efeitos. Os mais característicos são, como é sabido estes 
dois: l.°) O direito do credor a ser
2.°) a inversão do risco...;
Ora, é claro que o credor pode não pensar e de facto muitas 
vezes não pensará nestes efeitos, e todavia eles sempre se pro­
duzirão, não se preocupando a lei, para determinar que eles se 
produzam, com saber se eles foram ou não pensados e queridos 
pelo credor interpelante».
26 Ob. cit. na nota 16, p. 906.
27 Teoria Geral da Relação Jurídica, II, Coimbra, 1960, p. 8-9.
5. Consideremos antes de mais a primeira linha de argumenta­
ção — não correspondência da eficácia à vontade.
Na doutrina portuguesa — cm que, note-se de passagem, a quali­
ficação não negociai da interpelação regra geral aparece não funda­
mentada— encontramos exposta esta via de argumentação por 
Manuel de Andrade e por Vaz Serra.
Manuel de Andrade apresenta a sua 
modo27:
gada falta de correlação entre vontade e efeitos, que analisaremos 
mais adiante nos quadros da teoria voluntarista.
Nestes quadros nos passamos a movimentar agora.
4. Ravazzoni26 indica três linhas de argumentos justificativos 
da não qualificação da interpelação como negócio jurídico:
l.a razão: Falta de correlação entre a vontade do credor 
c os efeitos produzidos — entrada em mora do devedor;
2.1 razão: Falta de produção, pelo acto interpelatório, de 
efeitos próprios, uma vez que o dever de cumprir já existiria 
antes e independentemente da intimação;
3.2 razão: Tratar-se de um acto jurídico determinado.
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A ideia central é, portanto, a da negação do carácter negociai 
da interpelação por ausência de correlação entre a eficácia e a vontade 
do interpclante. Esta mesma tese é defendida (sem preocupações, claro, 
de indicação exaustiva):
— Na Alemanha, por Enneccerus29, Larenz30, Hefermehl31 
e Reimer Schmidt32;
— Em Espanha, pelos tradutores de Enneccerus, Pérez Gon- 
zález e Jose Alguer33, c por Castán Tobenas34;
Vaz Serra expõe a sua ideia do modo seguinte28:
28 Ob. cit. na nota 2, p. 69.
29 Tratado de Derecho Civil. Trad. Gonzálcz e Alguer. Deredio Civil (Pcrte General), 
II, 2.* cd., Barcelona, 1950, p. 12. Deredio de Obligadoiies, I, Barcelona, 1947, p. 258.
30 (A interpelação) «não precisa conter qualquer referencia às consequências da mora. 
Consequentemente, não é um negócio jurídico, mas uma declaração semelhante a um 
negócio (rechtsgeschaftsahnliche Erklartmg)»—Lehrbnch des Schuldrechts, 11. • ed., Munique,
1976, p. 280-281. Cfr. também Allgemeiner Teil des Burgerlichen Rechts, 4.* ed., Munique,
1977, p. 450 e seguintes.
31 In Soergel-Siebert, Bnrgerliches Gesetzbuch, I, Estugarda — Berlim — Colónia — 
Mogúncia, 1967, p. 411, nota prévia ao § 104; p. 452, nota prévia ao § 116.
32 In Soergel-Siebert, ob. cit., na nota anterior, II, Estugarda — Berlim — Colónia — 
Mogúncia, 1967, p. 317 nqta ao § 284.
33 (A interpelação) «exprime unicamente a vontade do credor de ser pago, mas engendra, 
por ministério da lei, o efeito da mora» — Derecho Civil (Parte Geral), cit. na nota 29, I, p. 17. 
Cfr. também Deredio de Obligaciones, cit. na mesma nofca 29, I, p. 262.
34 «A solicitatfão do credor ao devedor, ou a oferta de pagamento por este àquele, são 
sem dúvida — dizem Pérez Gonzálcz e Alguer—... actos voluntários; mas não é o con­
teúdo da vontade expressa neles o que engendra o efeito jurídico da mora, antes este 
produz-se imediatamente por vontade da lei. A mora produz-sc ex lege; em alguns casos 
sem necessidade de intimação do credor (cfr. art. 1100.°); nos demais, a intimação é um 
requisito para esse efeito ex lege, mas a intimação mesma não regeita o efeito» —Jose Castán 
Tobenas, Derecho Civil Espanol, Comum y Foral, Tomo I, vol. II, 12. • ed., Madrid,
1978, p. 651.
«Quando o credor interpela o devedor, a modificação jurí- 
jurídica (a maturidade temporal do crédito) produz-se ainda 
que o credor julgue que o crédito já está vencido, pois aquele 
efeito não tem que ser querido pelo credor, que se limita a exigir 
o cumprimento, nem resulta do conteúdo da sua declaração, 
c tem, portanto, lugar, mesmo que o credor não pense nele: 
a mora, com os seus efeitos, deriva, não da vontade do credor, mas 
da lei, não sendo, por isso, a interpelação um negócio jurídico, 
umas ma manifestação de vontade análoga aos negócios jurídicos».
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— Em Itália, por Messineo35, Protetti36, etc....
6. Parece-nos esta linha de argumentação carecida de novo 
exame.
Será cxacto que os efeitos da interpretação resultem desta 
ex lege e não ex voliinfate, sendo em relação a elas a mesma interpe­
lação condição e não causa? Não o cremos. Julgamos que, neste 
domínio, há que distinguir dois planos: o do vencimento da obrigação, 
efeito primário e imediato da interpelação e que deve ser visto 
como um efeito voluntário; e em segundo lugar o plano da 
constituição em mora e dos efeitos desta (designadamente dever de 
indemnização e inversão do risco), plano este que não decorre apenas 
da interpelação e vencimento, mas exige ainda subsequentemente a não 
satisfação do crédito, e plano constituído por fenómenos jurídicos 
cuja ligação com a vontade do interpelante se apresenta já de feição 
diversa.
O primeiro efeito da interpelação (no sentido desta palavra 
que fixámos antes, sentido em que é usada no art. 805.° do Código 
Civil) é o vencimento da obrigação. Como se disse cm momento 
anterior, o esclarecimento da figura da interpelação exige que se 
dedique algum tempo ao exame do fenómeno jurídico vencimento. 
Com efeito, se se entender que antes e depois do vencimento existe 
a mesma relação jurídica obrigacional, com a mesma configuração 
e eficácia, o vencimento não é um fenómeno jurídico sequer e a 
interpelação é uma comunicação desprovida de qualquer eficácia, 
um acto não jurídico. Esta qualificação não é afastada, antes 
corroborada, quando porventura se ponha o acento tónico da 
interpelação numa eficácia factual e não jurídica.
Neste plano se parece colocar Jaime de Gouveia, quando 
afirma37:
«Temos de definir a natureza da interpelação, o que faiemos 
dizendo que é um aviso dirigido ao devedor para que este 
cumpra a obrigação»38.
35 Manuale di Diritto Civile e Conmierciale, I, Milão, 1975, p. 455.
36 Intimazione di pagamento, in eNovissimo Digesto Italiano», VIII, p. 977.
37 Da responsabilidade contratual, Lisboa, 1932, p. 181.
38 Mas Jaime de Gouveia acrescenta (ob. cit., na nota anterior, ibid.), não com 
muita dareza: «É uma diligência atinente à conservação dos poderes do «accipiens». Note-se 
além disso que Jaime de Gouveia exige para a interpelação capacidade de exercício.
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39 Ob. cit., na nota 6, p. 189 (invocando Martcl c citando Jai.mb db Gouveia): 
«A interpelação destina-se a exortar o devedor a cumprir, manifestando-lhe, claramcnte, 
o desejo do credor de obter a prestação». No entanto, Martins Leitão indica esta função 
como segunda finalidade da interpelação: a primeira é a de fixar o momento do vencimento. 
E, apesar de dizer que vai tratar da natureza da interpelação, Martins Leitão não avança 
muito mais que considerá-la declaração reccptícia.
40 A obrigação sujeita a condição, antes da verificação desta, não existe; a obrigação 
sujeita a termo existe mas scin plena eficácia. Ctr. o nosso estudo Condição necessária, 
impossível e indeterminável, in «Revista dos Tribunais» (S. Paulo), ano 66 (Set. 1977), 
p. 12-13; in «Direito e Justiça», Vol. I, n.° 1, p. 62.
41 Cfr. supra, texto referenciado pela nota 28.
Procuraremos desenvolver agora estas premissas de raciocínio.
Não tem sido muito estudada, que saibamos, a contextura e 
natureza jurídica do vencimento da obrigação. E esta figura é na ver­
dade singular: é uma modificação ou alteração dc algo que permanece 
idêntico quanto aos seus elementos essenciais, sujeitos, objecto, facto, 
garantia. No entanto, não se pode negai ao vencimento o carácter 
de um efeito ou fenómeno jurídico: a obrigação passa dc um estado de 
latência — existe, mas não tem relevância plena, no sentido de o 
credor não poder juridicamente exigir o cumprimento — a um estado 
de plena efectividade*0, aquilo a que Vaz Serra chama «a maturidade 
temporal do crédito»41.
Ora, quanto a este efeito jurídico, ek deve ser 
pelante e produz-se rex-voluntate».
— O vencimento é um fenómeno jurídico, 
da relação jurídica obrigacional;
— A interpelação produz o vencimento «ex voluntate», e tem 
por isso, perante esse efeito jurídico, carácter negociai;
— A constituição em mora e os efeitos desta — dcsigr.adamente, 
responsabilidade contratual c inversão do risco — são já 
efeitos mediatos, que exigem a interpelação e outro co-factor 
necessário (não satisfação do crédito) e em face dos quais a 
interpelação tem cfcctivamente o carácter de acto jurídico 
simples (não negociai).
O nosso pensamento sobre a matéria assenta nas seguintes
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I
42 Cfr. o nouo Direito Civil. Teoria Geral, III, Lisboa, 197), p. 31 e seguintes.
45 C&. o nosso Direito Civil. Teoria Gera!, III, Lisboa, 1979, p. 144 e seguintes.
O vencimento da obrigação deve ser querido pelo interpelante. 
Só há verdadeira interpelação se o autor dela exige o cumprimento da 
obrigação, em termos de esse cumprimento ficar devido e a atitude 
oposta (não cumprimento) ser contrária ao devido e portanto ilícita. 
A simples recordação da dívida, o pedido de pagamento — se puder 
diferençar-se duma verdadeira exigência—, não constituem interpe­
lações, aptas a preencher a previsão de disposições como as dos 
artigos 519.° e 805.° do Código Civil.
No acto jurídico simples, o efeito jurídico produz-se quando 
o acto é voluntário, mas o conteúdo da vontade não tem que abranger 
o efeito jurídico produzido. Só atribui direitos de autor a elaboração 
humana voluntária, duma obra de arte; mas então atribui-os quer o 
autor queira, quer não queira42. Se se pintar um quadro a sério, 
fica-se titular de direitos de autor; se se pintar de brincadeira, também. 
Ora bem, o que sucederá se o autor duma pretensa interpelação 
agir jocandi cansa? Que sucede na hipótese de interpelação simulada 
(<vou exigir o pagamento a todos, e aparentemente a ti também, para 
os outros não protestarem; mas tu já sabes que de ti não quero nada») ? 
Nos casos em que não exista animns interpellandi, a interpelação é nula.
A interpelação produz o vencimento da obrigação porque tal é 
querido pelo interpelante; não o produz se tal não for querido pelo 
interpelante. Este regime atribui à interpelação o carácter de negó­
cio jurídico.
Não obsta a esta qualificação a circunstância de se não poder 
exigir como necessário que o interpelante tenha perfeita consciência 
da eficácia jurídica da provocação do fenómeno vencimento (temo-la 
nós juristas?). Ultrapassou-se já a problemática de saber se o 
agente do negócio jurídico tem de querer os efeitos jurídicos ou ape­
nas os efeitos práticos do negócio — não restam muitas dúvidas que 
neste último sentido nos devemos orientar43.
O agente do negócio deve representar-se o que quer social, 
economicamente; a «juridicização» dessa eficácia social ou económica, 
a sua qualificação, cabem à lei. Claro que em 99% das interpelações 
verificadas, válidas e regulares, o interpelante não sabe que converte 
a obrigação de não vencida em vencida. Tem de querer, no entanto, 
avisar o devedor de que deve pagar, e de que se o não fizer
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um efeito, 
querido pelo
44 Nem tem que haver consciência de operar uma mudança. O credor que inter­
pela, supondo ser isso desnecessário, interpela quand mêtne.
45 Só depois de constituído o vínculo indemnizatório pode o credor, com o 
acordo do devedor, extingui-lo por remissão.
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é contra o direito. Isso chega44. Essa situação de dever pagar é 
qualificada pela lei c pela doutrina jurídica de «vencimento» e a 
situação de «estar contra direito não pagando» de «mora do devedor». 
Mas isso já não releva.
A constituição em mora é simples qualificação de 
que, na sua forma prática, social, económica, deve ser 
autor. Não há interpelação relevante se o autor não exige em 
termos de considerar que, se o devedor não satisfazer, isso está mal 
e é contra direito. Note-se que a constituição em moía já não é efeito 
só da interpelação, mas da interpelação c da subsequente falta de 
satisfação do crédito.
Quanto à constituição do crédito indemnizatório e à inversão 
do risco, o problema é diverso. A lei não exige, reconhecemos, que a 
vontade do interpelante se projecte até estes efeitos. Mas o ponto 
merece uma atenção mais demorada.
A constituição do crédito indemnizatório é um efeito da consti­
tuição em mora mais verificação de prejuízos (e outros pressupostos 
da responsabilidade contratual). A interpelação tem de conjugar-se 
aqui com uma sucessão de outros factores — não satisfação, prejuízos. 
A concorrência da interpelação para a produção deste efeito processa-se 
efectivamentc nos termos da causalidade ex lege; e da causalidade 
ex lege não afastávcl pela vontade do interpelante, dados os 
termos do artigo 809.° do Código Civil. O credor não pode inter­
pelar renunciando nesse momento a uma possível futura indemnização 
pelo não cumprimento45.
Estamos pois cm presença de uma consequência legal imposta, 
imposta a um negócio jurídico. A consequência legal imposta confere 
ao acto a que se impõe a natureza de acto jurídico simples, e esta 
conferência não é excluída pelo facto de o acto ser, em relação a 
outros efeitos, negócio jurídico. Temos entendido que as qualificações 
negócio jurídico — acto jurídico simples são qualificações relativas, 
a atribuir efeito a efeito; pode um mesmo acto voluntário ser 
quanto a certo ou certos efeitos negociai, quanto a outros não. 
Lançando mão do artigo 704.° do Código Civil de 1807, os contratos 
têm natureza negociai na medida em que «obrigam... ao que neles
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consequências usuais
com juro alto, e que o prazo 
benefício do credor, como é
que toca «às suas
46 Este autor, depois de traçar a evolução da doutrina alemã sobre o assunto — 
cfr. supra, nota 10 — exprime o seu pensamento (não muito claro) na ob. cit., na nota 10, p. 106- 
-107 e nota 5 da p. 106.
47 Cfr. supra, nota 30.
48 Cfr. supra, textos referenciado na nota 28.
47 Contra, em direito alemão, Reimer Schmidt, ob. cit. na nota 32, II, 318: «uma 
pessoa de capacidade negociai limitada pode interpelar relevantemente, porque a interpelação 
não lhe pode trazer qualquer inconveniente jurídico. Pelo menos em direito português, 
o argumento não i decisivo. Claro que à interpelação feita por incapaz se aplicam as 
excepções e restrições da anulabilidade dos actos de incapazes, vtrbi gralia art. 127.° do 
Código Civil.
é expresso»; não negociai no 
ou legais».
Esta construção aplica-se plenamcnte aqui — a interpelação é 
negociai quanto ao vencimento da obrigação; como elemento do con­
dicionalismo necessário à constituição do crédito indemnizatório, não 
reveste esse carácter. E nas mesmas condições está a inversão do risco, 
artigo 807.° do Código Civil.
8. Pelo exposto, parece-nos que a análise das relações entre 
vontade e eficácia conduz atribuir à interpelação a natureza de negó­
cio jurídico.
No mesmo sentido parece-nos exprimir-se Werner Flume46.
9. Antes de abandonarmos o quadro de questões que temos tra­
tado — exame da interpelação à luz da relevância da vontade — fare­
mos ainda referência a dois pontos: Em primeiro lugar à qualificação 
da interpelação como acto jurídico não negociai semelhante ao negó­
cio jurídico47; em segundo lugar, ao exemplo invocado pelo 
Prof. Vaz Serra48.
Abordarei o primeiro ponto salientando esta consideração, apa­
rentemente algo longínqua: A interpelação é um negócio jurídico; 
o regime da interpelação é, pois, o regime do negócio jurídico.
Isto é exacto mesmo no que toca à capacidade. A interpelação 
feita por um incapaz é anulável49.
Suponhamos que A deve a B 1, 
do cumprimento é fixado apenas em 
possível em face do artigo 779.° do Código Civil, A não pode pagar 
antecipadamente; B pode interpelar quando quiser. Suponhamos 
ainda que B é menor. Se interpela pode prejudicar os seus inte-
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10. Vamo-nos deter 
jurídico da interpelação.
«conceber-se a interpelação como negócio jurídico ou como 
acto jurídico simples não faz materialmente diferença alguma»31.
nas nossas lições de Direito Civil. Teoria
um pouco mais ainda sobre o regime
50 Esboçámos uma tentativa nesse sentido, 
Geral, (1), Lisboa, 1979, p. 753 e seguintes.
51 Schuldrecht, I, 4." ed., Karlsruhb, 1970, p. 349. C£r. Rbimer Schmidt, ob. cit., na 
nota 32, p. 317: «a polémica sobre a natureza jurídica da interpelação... não tem significado 
prático».
rcsses, prescindindo dum juro alto para receber capital que pode vir 
a não ser tão bem colocado. Focámos esta hipótese para mostrar 
como a anulação duma interpelação pode convir ao credor; mas, no 
nosso direito, cm que a anulabilidade por incapacidade não depende 
do prejuízo (exepto no caso particular e anómalo do artigo 149.° 
do Código Civil), deve pura e simplesmente registar-se a regra que 
enunciámos atrás, a interpelação feita por um incapaz, é anulável.
Se certa coisa pertencente a um incapaz é entregue a outra pessoa 
em depósito ou comodato pelo representante do mesmo incapaz, 
pode este dispor desta colocação exigindo validamente a restituição 
da coisa? Parece que não. Ora esta exigência, prevista nos arts. 1137.°, 
n.° 2 e 1194.° do Código Civil, tem natureza interpelatória, —pelo 
que a solução indicada é uma aplicação concreta do regime geral 
exposto.
Mas a aplicabilidade à interpelação do regime dos negócios jurí­
dicos sempre resultaria aliás da regra do art. 295.° do Código Civil; 
regra essa particularmente relevante quanto a um acto que a doutrina 
alemã, quando lhe nega a ntureza de negócio jurídico, qualifica 
correntemente como acto semelhante a negócio jurídico.
O estado da doutrina, neste domínio, não é satisfatório, e bem 
exige ainda o trabalho dos juristas. Diferençar o negócio jurídico 
duma categoria periférica, e em seguida reconhecer que o regime 
daquele se aplica a esta — ainda que em princípio, «na medida em 
que a analogia das situações o justifique» —faz duvidai da utilidade 
da distinção. Pelo menos, as semelhanças e diferenças das duas cate­
gorias devem ser estudadas e definidas50; sob pena de termos de aceitar 
a posição de Esser, para o qual:
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«No que diz respeito à interpelação e à Fristsetzung, não 
existe nenhuma necessidade de impugnação de validade, mas 
chegam a simples retratação (Rucktiahme) da interpelação e da 
Fristsetztmg, a revogação ou a rectificação do que foi comunicado».
Larenz salienta uma diferença de regime entre a interpelação 
e o negócio jurídico: interpelação aplicar-se-iam «os preceitos sobre 
capacidade negociai, sobre representação e também sobre a perfeição 
e a interpretação das declarações de vontade, mas não todavia aqueles 
que dizem respeito à impugnação por invalidade (Anfeclitung')»52.
Não se aplicariam portanto à interpelação os preceitos relativos 
à nulidade ou anulabilidade dos negócios jurídicos.
Porquê.
Encontramos em Larenz a seguinte justificação53:
52 Lehrbuch, cit. na nota 30, p. 283.
53 Allgemeiner..., cit. na nota 30, p. 452-453.
54 Cf?, supra, texto referenciado na nota 28. Este argumento é aliás colhido em 
Enneccerus, Derecho de Obligadones, cit. na nota 29, p. 258.
Será exacto? Interpelado eficazmcntc o devedor pelo credor, 
pode a eficácia do acto ser destruída por pura vontade do mesmo 
credor, convertendo este de novo a obrigação em não vencida 
e destruindo os efeitos da mora?
Não vemos qualquer razão que nos habilite a afirmá-lo. O ponto 
torna-se claro nas hipóteses — excepcionais — cm que o vencimento 
se produz em benefício também do devedor: dívidas com juro ele­
vado, por exemplo, com prazo unicamente em benefício do credor. 
Neste caso, se o credor interpelar, a dívida fica vencida e o devedor 
tem de pagar e pode fazê-lo (se o credor recusar o pagamento, entra 
ele em mora creditoris e o devedor pode usar da consignação 
em depósito); não vemos como possa afirmar-se que o credor pode 
à sua vontade retratar a interpelação, e impor de novo ao devedor a 
situação precedente.
Vaz Serra chama à colação o seguinte exemplo: Se alguém, 
supondo erradamente que certa obrigação já está vencida, mesmo 
assim intima o devedor para que cumpra, esta intimação produz os 
efeitos de uma interpelação, e vence a obrigação, muito embora tal 
vencimento não tenha estado na intenção do credor (que justamente 
considerava o vencimento já efectivado)54.
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um mero aviso, 
um acto jurídico
11. Parcce-nos, por consequência, improcedente a primeira 
razão das avançadas por Ravazzoni e registadas supra (n.° 4). Deve 
existir uma correlação entre a vontade — intimação a cumprir — 
c os efeitos produzidos — pensamos no efeito primário e funda­
mental, vencimento da obrigação. Se não existir vontade de que a 
obrigação se vença, por ser a interpelação verbi gratia meramente 
jocosa ou simulada, o vencimento não se produz. Tanto basta para 
que nos pareça caber à interpelação a qualificação de negócio jurídico.
Não nos parece este argumento convincente. É vontade do 
credor que o devedor cumpra, e se considere ilícito o não cumprimento 
a circunstância de o credor, por erro, supor que essa necessidade de 
cumprimento e ilicitude da sua omissão existia já, e portanto de 
não estar na sua ideia inovar, não parece ser relevante. Atende-se de 
novo à eficácia prática pretendida pelo dcclarante, e não à sua exacta 
e rigorosa configuração jurídica. A interpelação c um negócio jurídico 
porque só é eficaz se o credor interpelante quiser que o devedor pague; 
se a dcclaiação intcrpclatória não cotrcsponda a essa vontade, por ser 
verbi gratia declaração não séria ou simulada, é nula. Que o credor 
qualifique o efeito pretendido como vencimento ou não é irrele­
vante; irrelevante é também que veja o efeito pretendido como um 
dever cumprir ou um passar (ex novo) a dever cumprir. Não se exige 
a correlação da vontade do credor a estas subtilezas dc qualificação 
ou configuração jurídica.
12. O segundo argumento, consoante ficou exposto, consiste 
«no facto de que, na realidade, a interpelação não produz efeitos 
próprios, uma vez que o dever de cumprir já subsistiria antes e fora 
da intimação»55. Tal argumento já ficou, na realidade, rebatido. 
Não é cxacto que a interpelação não produza efeitos próprios: 
O efeito próprio da interpelação — da interpelação «proprio sensu», 
única de que nos ocupamos aqui — é o vencimento da obrigação. 
O vencimento é um fenómeno meramente modificativo da relação 
jurídica obrigacional que, deste modo — isso é exacto — existe antes 
e depois dele; mas é um fenómeno jurídico apesar de tudo.
Tratar a interpelação, por consequência, como 
ou lembrança — fazendo dela, nessa altura, não
55 Ravazzoni, ob. c lug. cit. na nota 26.
20 DIREITO E JUSTIÇA
a interpelação seja um
54 Ravazzoni, ob. e lug. dt. na nota 26.
simples, mas um acto não jurídico — não retrata com fidelidade o 
realce exacto da figura nem o papel que lhe é atribuído no disposi­
tivo legal, designadamente no artigo 805.° do Código Civil.
13. O terceiro argumento consiste, como se viu, em que — 
referindo-nos à interpelação — «se trata de um acto típico, inteira­
mente determinado pelo ordenamento, relativamente ao qual é atri­
buída ao sujeito unicamente a possibilidade de querer ou não 
querer pô-lo em ser»56.
A este argumento oporemos duas ordens de razões; entre si 
conjugadas: Em primeiro lugar, que não é exacto que a interpelação 
seja um acto jurídico determinado; em segundo lugar que, aceitando 
embora esta qualificação, ela não obstaria à caracterização do acto 
interpelativo como negócio jurídico.
Em primeiro lugar, não é exacto que 
acto jurídico determinado.
Por esta expressão — acto jurídico determinado — entendemos 
o acto cujo conteúdo não é moldado pelas partes, mas consta em todos 
seus elementos da lei.
Será este o caso da interpelação?
Não nos parece.
E certo que a interpelação se refere a uma relação previamente 
determinada, e cuja remodelação não está em causa. Não é no 
momento da interpelação, de resto acto unilateral do credor, que se 
vão fixar as características e termos da relação obrigacional, e desi­
gnadamente da prestação. Mas parece-nos que a circunstância de o 
conteúdo de um acto não ser fixado no momento da prática do acto 
em si, mas já estar fixado anteriormente, não dá ao mesmo a natu­
reza de determinado. Esta circunstância verifica-se acerca dos actos 
que podemos chamar não autónomos, no sentido que se referem a 
situações pré-existentes já delimitadas e determinadas. O que acon­
tece com a interpelação sucede também com o acto de denúncia ou 
anulação de um contrato, com a aceitação de uma oferta negociai 
(a introdução de alterações afasta a qualificação como aceitação, 
artigo 233.° do Código Civil), noutros casos ainda.
De resto, é lícito em larga medida ao credor fixar o conteúdo 
da interpelação, quer na sua medida, quer nos seus termos.
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A argumentação de Reimer Schmidt podia ser um argumento 
para levar o legislador a estatuir a incondicionabilidade da interpe­
lação, como estatui a incondicionabilidade da compensação (artigo 
848.°, n.° 2, do Código Civil) ou da aceitação ou repúdio da herança
Na sua medida, antes de mais. Claro que não é lícito ao credor 
pedir mais do que aquilo que lhe é devido — é problema clássico, 
em cujo estudo não entraremos o da relevância interpelatória da 
plus petitio quanto ao próprio montante devido. A minus petitio 
(«deves-me 100, paga-me agora 50») é porém expressamente permi­
tida em princípio pelo artigo 763.°, n.° 2, do Código Civil; vê-se 
que o agente da interpelação, o credor, tem em princípio liberdade 
quanto a este aspecto do conteúdo da mesma.
Dentro dos limites da obrigação, o credor pode gozar ainda de 
liberdade quanto aos seus termos. Pode, por exemplo, formular a 
interpelação a termo («pagas-me no dia 15») ou sob cláusula condi­
cional: «se António te pagar a ti, tu pagas-mc a mim»; «pagas se o 




57 Ob. cit. na nota 32, p. 318, registando a opinião contrária de Staud Werner.
58 Derecho de Obliciones, cit. na nou 29, I, p. 259. Cfr. também Derecho Civil 
(Parte Cerat), cit. na mesma nota 29, I, p. 10 nota 6.
Reimer Schmidt pronuncia-se pela incondicionabilidade, e 
afirma ser essa, na doutrina alemã, a opinião dominante57. A funda­
mentação parece consistir na necessidade de a interpelação deixar 
clara a situação do devedor, conter uma inequívoca intimação ao 
cumprimento (eine eindeutige Aufforderting zur Leistung).
Contra a incondicionabilidade da condição, pronuncia-se entre 
todos ENNECCERVS58:
14. Abriremos neste ponto de novo um parêntesis. É que, na 
doutrina alemã, discute-se se a interpelação admite a aposição de 
cláusula condicional, ou se será pelo contrário um acto incondi- 
cionávcl, bedingttngsfeindliche.
se não há de considerar nula, como se faz com 
intimação condicional, mas só produz efeitos 
se cumpriu e a parte o sabe».
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16. Deixámos deste modo examinada a gama de argumentos 
que a doutrina tem oposto à qualificação da interpelação como negó­
cio jurídico. Esses argumentos não nos convencem. Pelo menos 
quanto ao seu efeito essencial, o vencimento da obrigação, a inter­
pelação apresenta carácter negociai — tal efeito só se produz se querido 
pelo agente (invalidade da interpelação jocosa ou simulada), e se a 
vontade deste for reconhecida pela lei como idónea para a produção 
plena de efeitos jurídicos (invalidade da interpelação feita por incapaz).
Julgamos assim de rever c afastar a qualificação da interpelação 
como acto jurídico simples, e de acolher como ideia cxacta a de que 
a interpelação é um negócio jurídico.
artigos 2 054.°, n.° 1 c 2 064.°, n.° 1 do mesmo Código). Não lhe 
vemos força como argumento para o intérprete deduzir a mesma 
solução, no silêncio do legislador.
59 Sobre o ponto, v. o nosso Direito Civil, Teoria Geral, III, p. 38-39.
15. Ainda que se tivesse de considerar a interpelação acto jurí­
dico determinado, seria de levar em conta que, consoante temos 
sustentado, a determinação legal do conteúdo de um acto que só 
produz efeitos se estes forem queridos pelas partes não obsta à quali­
ficação do mesmo acto como negócio jurídico, embora saibamos 
que nos afastamos assim do pensamento de alguns dos nomes mais 
ilustres da doutrina portuguesa59.
O afastamento dos actos determinados do conceito de negócio 
jurídico só tem razão de ser se o regime próprio desta figura (con­
tido fundamentalmcnte no Cap. I do Subtítulo III do Título II do 
Liv. I do Código Civil, artigos 217.° c seguintes, «Do negócio jurí­
dico») se lhes não fosse aplicável. Ora não é isso que se verifica. 
E certo que o acto determinado prototípico, o casamento, está sujeito 
a um regime largamentc diferente do dos outros negócios jurídicos, 
tendo inclusivamente o seu quadro próprio de vícios e valores, 
arts. 1 635.° e seguintes. Mas isso também se verifica pelo menos 
com outro negócio jurídico, este indeterminado, o testamento, 
arts. 2 308.° e seguintes.
Não cremos portanto que do carácter determinado ou indeter­
minado do acto jurídico interpelação se possa extrair argumento 
contrário à sua natureza jurídica de negócio jurídico.
